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Lei Federal nº 12.527/2011.
            Art. 6º Caberá ao Tribunal de Contas dos Municípios o controle 
e a fi scalização dos atos praticados enquanto perdurar o estado de 
calamidade pública, na forma da legislação pertinente, fi cando os órgãos 
da municipalidade responsáveis pela demonstração da legalidade e 
regularidade dos atos administrativos, das despesas efetuadas e de sua 
execução.
            Art. 7º Poderá a Câmara Municipal, no uso de suas competências, 
instituir Comissão de Vereadores para fazer o acompanhamento dos atos 
decorrentes do estado de calamidade pública.
Art. 8º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2020.
PALÁCIO CABANAGEM, PLENÁRIO NEWTON MIRANDA, MESA DIRETORA 
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ, EM 24 DE JUNHO 
DE 2020.
DEPUTADO DR. DANIEL SANTOS
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Pará
DEPUTADO ERALDO PIMENTA
1º Secretário
DEPUTADO VICTOR DIAS
2º Secretário
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PORTARIA Nº 35.965, DE 08 DE MAIO DE 2020.
O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Pará, no uso de suas 
atribuições,
R E S O L V E:
DESIGNAR o servidor JOSÉ AUGUSTO PANTOJA, Auxiliar Técnico de 
Controle Externo Administrativo, matrícula nº 0100342, para exercer em 
substituição a função gratifi cada de Coordenador de Apoio às Sessões 
Plenárias, durante o impedimento da titular, MARILENE VINHAS DA COSTA 
SANTOS, no período de 04-05 a 02-06-2020.

Protocolo: 556425
O Plenário do Tribunal de Contas do Estado do Pará, em sessão do 
dia 04 de junho de 2020, tomou as seguintes decisões:
ACÓRDÃO Nº. 60.571
(Processo nº. 2017/53547-2)
Assunto: REFORMA
Requerente: INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO 
PARÁ
Relator: Conselheiro NELSON LUIZ TEIXEIRA CHAVES
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, 
unanimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento nos arts. 
34, inciso II, parágrafo único e 35 da Lei Complementar nº. 81, de 26 de 
abril de 2012, registrar o Ato de Reforma, consubstanciado na Portaria 
RE nº 0789, de 07.08.2017, em favor do 1º Sargento PM MARINETE 
DO SOCORRO MIZERICORDIA DE MELO, pertencente ao efetivo do 20º 
Batalhão de Polícia Militar (Belém).
ACÓRDÃO Nº. 60.572
(Processo nº. 2019/50409-4)
Assunto: REFORMA
Requerente: INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO 
PARÁ
Relator: Conselheiro NELSON LUIZ TEIXEIRA CHAVES
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, 
unanimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento nos arts. 
34, inciso II, parágrafo único e 35 da Lei Complementar nº. 81, de 26 de 
abril de 2012, registrar o Ato de Reforma, consubstanciado na Portaria RR 
nº 2446, de 24.07.2018, em favor do Cabo PM Renato Quaresma Araújo, 
pertencente ao efetivo do 2º Batalhão de Polícia Militar (Belém).
ACÓRDÃO N.º 60.573
(Processo n.º 2019/52053-4)
Assunto: APOSENTADORIA
Requerente: INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO 
PARÁ
Relator: Conselheiro NELSON LUIZ TEIXEIRA CHAVES
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, 
unanimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento nos arts. 
34, inciso II, parágrafo único e 35 da Lei Complementar n.º 81, de 26 de 
abril de 2012, deferir o registro do Ato de Aposentadoria, consubstanciado 
na Portaria AP nº 2671, de 19.09.2018, em favor de Edneida Maria Rosas 
Rodrigues, na função de Professor Assistente PA-A, lotada na Secretaria de 
Estado de Educação.
ACÓRDÃO Nº. 60.574
(Processo nº. 2019/52470-6)
Assunto: APOSENTADORIA

Requerente: INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO 
PARÁ
Relator: Conselheiro NELSON LUIZ TEIXEIRA CHAVES
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, 
unanimemente, nos termos do voto do Relator, com fundamento no art. 
34, inciso II e parágrafo único, c/c o art. 35 da Lei Complementar nº. 
81, de 26 de abril de 2012, deferir o registro do Ato de Aposentadoria 
consubstanciado na Portaria AP nº. 119, de 10/01/2019, em favor de 
CLEIDE ROSA SILVA, na função de Auxiliar de Enfermagem, lotada no 
Hospital Ophir Loyola.
ACÓRDÃO Nº. 60.575
(Processo nº. 2019/52043-2)
Assunto: APOSENTADORIA
Requerente: INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO 
PARÁ
Relatora: Conselheira MARIA DE LOURDES LIMA DE OLIVEIRA
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, 
unanimemente, nos termos do voto da relatora, com fundamento no art. 
34, inciso II e parágrafo único, c/c o art. 35 da Lei Complementar nº. 
81, de 26 de abril de 2012, deferir o registro do Ato de Aposentadoria 
consubstanciado na Portaria nº. 2.205, de 22/08/2014, em favor de 
ANTÔNIA MARIA CAVALCANTE MARQUES, no cargo de Servente, Ref. I, 
lotada na Secretaria de Estado de Educação.
ACÓRDÃO Nº. 60.576
(Processo nº. 2019/52359-8)
Assunto: APOSENTADORIA
Requerente: INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO 
PARÁ
Relatora: Conselheira MARIA DE LOURDES LIMA DE OLIVEIRA
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, 
unanimemente, nos termos do voto da relatora, com fundamento no art. 
34, inciso II e parágrafo único, c/c o art. 35 da Lei Complementar nº. 
81, de 26 de abril de 2012, deferir o registro do Ato de Aposentadoria 
consubstanciado na Portaria AP nº. 0496, de 12/02/2019, em favor de 
MARIA DAS GRAÇAS ALVARENGA DE FREITAS, na função de Agente de 
Portaria, lotada na Secretaria de Estado de Educação.
ACÓRDÃO Nº. 60.577
(Processo nº. 2019/53361-6)
Assunto: APOSENTADORIA
Requerente: INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO 
PARÁ
Relatora: Conselheira MARIA DE LOURDES LIMA DE OLIVEIRA
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, 
unanimemente, nos termos do voto da relatora, com fundamento no art. 
34, inciso II e parágrafo único, c/c o art. 35 da Lei Complementar nº. 
81, de 26 de abril de 2012, deferir o registro do Ato de Aposentadoria 
consubstanciado na Portaria AP nº. 751, de 11/03/2019, em favor de 
MARIA DE LOURDES DO ROSÁRIO FRANCO, na função de Servente, Ref. I, 
lotada na Secretaria de Estado de Educação.
ACÓRDÃO N.º 60.578
(Processo n.º 2019/53690-9)
Assunto: REFORMA
Requerente: INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO 
PARÁ
Relatora: Conselheira MARIA DE LOURDES LIMA DE OLIVEIRA
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, 
unanimemente, nos termos do voto da relatora, com fundamento nos arts. 
34, inciso II, parágrafo único e 35 da Lei Complementar nº. 81, de 26 de 
abril de 2012, registrar o Ato de Reforma, consubstanciado na Portaria RE 
nº 341, de 26.2.2019, em favor do Cabo PM Francisco Carreiro da Silva, 
pertencente ao Quadro de Inativos da Polícia Militar.
ACÓRDÃO N.º 60.579
(Processo n.º 2019/50782-0)
Assunto: APOSENTADORIA
Requerente: INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO 
PARÁ
Relator: Conselheiro CIPRIANO SABINO DE OLIVEIRA JUNIOR
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, 
unanimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 34, 
inciso II, parágrafo único, e no art. 35 da Lei Complementar nº 81, de 26 de 
abril de 2012, deferir o registro do Ato de Aposentadoria, consubstanciado 
na Portaria AP nº 2658, de 16.08.2018, em favor de ZENAIDE FERREIRA 
NUNES, na função de Servente, Ref. I, lotada na Secretaria de Estado de 
Educação.
ACÓRDÃO N.º 60.580
(Processo n.º 2019/53367-1)
Assunto: APOSENTADORIA
Requerente: INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO 
PARÁ
Proposta de Decisão: Conselheiro Substituto EDVALDO FERNANDES DE 
SOUZA
Formalizador da Decisão: Conselheiro FERNANDO DE CASTRO RIBEIRO 
(Art. 191, § 3º, do Regimento Interno)
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, 
unanimemente, nos termos da proposta de decisão do relator, com 
fundamento no art. 34, inciso II, e parágrafo único, e art. 35, da Lei 
Complementar n.º 81, de 26 de abril de 2012, deferir o registro do Ato de 
Aposentadoria, consubstanciado na Portaria AP nº 752, de 11.03.2019, em 
favor de MARIA DE FÁTIMA COSTA CAVALCANTE, na função de Servente 


